
 
CONVE NÇÃO COL E T I VA DE  T R AB AL H O CE L E B R ADA E NT R E  
O S I NDI CAT O DOS  E MP R E GADOS  NO COMÉ R CI O DE  
CONS E L H E I R O L AF AI E T E  E  A F E DE R AÇÃO DO COMÉ R CI O 
DO E S T ADO DE  MI NAS  GE R AI S , CONF OR ME  AS  
S E GU I NT E S  CL ÁU S U L AS  E  CONDI ÇÕE S :  
                                                           

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 2     0     0     5 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _                           
 
      
P R I ME I R A - R E AJU S T E  S AL AR I AL  
A Entidade Patronal concede à categor ia profis s ional representada pelo S indicato dos  
Empregados  no Comércio de Conselheiro Lafaiete, no dia 1º  de dezembro de 2005 -  data-base 
da categor ia profis s ional - , reaj us te salar ial a incidir  sobre os  salár ios  vigentes  no mês  de 
aplicação do índice de proporcionalidade abaixo:  
 

MÊS  DE ADMI S S ÃO E DE 
I NCI DÊNCI A DO REAJUS T E 

Í NDI CE FAT OR DE 
MULT I PLI CAÇÃO 

Até dezembro/04 5,53%  1,0553 
janeiro/05 5,06%  1,0506 
fevereiro/05 4,59%  1,0459 
março/05 4,12%  1,0412 
abr il/05 3,65%  1,0365 
maio/05 3,19%  1,0319 
junho/05 2,73%  1,0273 
julho/05 2,27%  1,0227 
agosto/05 1,81%  1,0181 
setembro/05 1,35%  1,0135 
outubro/05 0,90%  1,0090 
novembro/05 0,45%  1,0045 

                               
 P AR ÁGR AF O P R I ME I R O 
Na aplicação dos  índices  acima j á se acham automaticamente compensados  os  aumentos  
espontâneos  e/ou antecipações  salar iais  concedidos  no per íodo de 1º  de dezembro de 2004 a 
30 de novembro de 2005. 
 
P AR ÁGR AF O S E GU NDO  
Não poderão ser  deduzidos  os  aumentos  decor rentes  de término de aprendizagem, promoção, 
por  merecimento e antiguidade, trans ferência de cargo, função, es tabelecimento ou de 
localidade, bem as s im de equiparação salar ial determinada por  sentença trans itada em j ulgado. 
 
S E GU NDA - AP L I CAÇÃO DA CONVE NÇÃO 
A presente Convenção se aplica aos  comerciár ios  das  seguintes  cidades :  B E L O VAL E , CAP E L A 
NOVA, CAR ANAÍ B A,  CAR ANDAÍ ,  CAS A GR ANDE , CAT AS  AL T AS  DA NOR U E GA, 
CI P OT ÂNE A, CR I S T I ANO OT ONI ,  DE S T E R R O DE  E NT R E  R I OS , E NT R E  R I OS  DE  MI NAS , 
I T AVE R AVA,  JE CE AB A, L AMI M, OU R O B R ANCO, P I R ANGA,  QU E L U Z I T O, R I O E S P E R A, 
S ANT ANA DOS  MONT E S ,  S ÃO B R ÁS  DO S U AS S U Í  e S E NH OR A DE  OL I VE I R A.  
 
T E R CE I R A - S AL ÁR I O DA CAT E GOR I A  
As  par tes  aj us taram que o menor  salár io a ser  pago à categor ia profis s ional e de ingres so, a 
par tir  de 1º  de dezembro de 2005, será de R$ 335,00 (trezentos  e tr inta e cinco reais ) 
mensais . 
 
QU AR T A - GAR ANT I A-MÍ NI MA 
Aos  denominados  comis s ionis tas  puros , is to é, aos  que perceberem somente salár io à base de 
comis sões , fica concedida uma garantia-mínima mensal no valor  de R$ 352,00 (trezentos  e 
cinquenta e dois  reais ). Aos  denominados  comis s ionis tas  mis tos , is to é, os  que percebem parte 
fixa mais  comis sões , fica concedida uma garantia-mínima mensal no valor  de R$ 335,00 
(trezentos  e tr inta e cinco reais ). 
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P AR ÁGR AF O Ú NI CO 
Aos  comis s ionis tas  puros  que aufer irem comis sões  mensais  em valor  super ior  ao da garantia-
mínima es tipulada nes ta cláusula, serão concedidos  prêmios  mensais  de R$ 34,00 (tr inta e 
quatro reais ). Aos  comis s ionis tas  mis tos  que aufer irem comis sões  mensais  em valor  super ior  ao 
da garantia-mínima estipulada nesta cláusula, serão concedidos  prêmios  mensais  de R$ 17,00 
(dezes sete reais ). 
 
QU I NT A - S AL ÁR I O MI S T O - AP L I CAÇÃO 
Os empregados que percebem salár io mis to (par te fixa mais  comissões) terão a cor reção 
aj us tada na cláusula pr imeira a ser  aplicada somente sobre a par te fixa do salár io. 
 
S E XT A - QU E B R A-DE -CAI XA 
T odo empregado que em sua j ornada de trabalho exerça a função exclus ivamente de caixa, 
deverá tê- la anotada em sua car teira de trabalho, recebendo, a título de quebra-de-caixa, o 
valor  mensal de R$ 18,50 (dezoito reais  e cinquenta centavos ), por  essa função. 
 
P AR ÁGR AF O Ú NI CO 
Caso o empregador  passe a adotar , a par tir  de 1º  de dezembro de 2005, como norma da 
empresa, que não serão exigidas  repos ições  de diferenças  apuradas  no caixa, ou no controle de 
entrega de valores , não ficará obr igado a pagar  a verba a título de quebra-de-caixa. 
 
S É T I MA - E MP R E GADO-E S T U DANT E  
Fica as segurada ao empregado-es tudante, nos  dias  de provas  escolares  que coincidam com o 
horár io de trabalho, sua ausência da empresa, duas  (02) horas  antes  e até (01) hora após  o 
término da prova ou exame, desde que pré-avise o empregador  com um mínimo de 24 (vinte e 
quatro) horas , e, depois , comprove o seu comparecimento às  provas  ou exames, por  
documentos  fornecidos  pelo es tabelecimento de ens ino. 
 
OI T AVA - U NI F OR ME  
Fica estabelecido que o empregador  fornecerá gratuitamente, uniforme ao empregado, quando 
de uso obr igatór io, inclus ive calçados, se exigido de determinado tipo. 
 
NONA - H OR AS  E XT R AS  
As  horas  extras  serão pagas com um adicional de 100%  (cem por  cento) sobre o salár io-hora 
normal. 
 
P AR ÁGR AF O Ú NI CO 
O percentual de que trata o caput desta cláusula aplica-se à hipótese do § 4º  do ar tigo 71 da 
CLT . 
 
DÉ CI MA - D I A DO COME R CI ÁR I O 
No tocante ao Dia do Comerciár io as  par tes  trans igiram e transacionaram, ficando acer tado que 
será comemorado na segunda-feira de Carnaval (27/02/2006). 
 
P AR ÁGR AF O Ú NI CO 
O empregador  que não dispensar  o empregado de pres tar  serviço na refer ida segunda-feira de 
Carnaval, deverá conceder - lhe uma folga compensatór ia no decor rer  dos  90 (noventa) dias  que 
se seguirem a es sa segunda-feira, sob pena de pagamento, em dobro, des se fer iado 
trabalhado. 
 
DÉ CI MA-P R I ME I R A - E S T AB I L I DADE  GE S T ANT E  
Fica defer ida a estabil idade provisór ia à empregada ges tante, desde a concepção, pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias  a contar  do término da l icença oficial. 
 
DÉ CI MA-S E GU NDA - CONT R I B U I ÇÃO DOS  E MP R E GADOS   
As  empresas , como intermediár ias , descontarão da remuneração de todos  os  seus  
empregados , a impor tância de 5%  (cinco por  cento) dos  salár ios  do mês  de j aneiro de 2006, 
respeitado o l imite máximo de R$ 95,00 (noventa e cinco reais ), recolhendo os  valores  em prol 
da Entidade S indical Profis s ional, a título de contr ibuição ass is tencial, como deliberada e 
aprovada pela As sembléia Geral, conforme ar tigo 8 da Convenção 95 da OI T , e na forma do 
T ermo de Adesão ao T ermo de Ajus tamento de Conduta -  T AC nº  454/2004, firmado perante o
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Minis tér io do T rabalho e Emprego, processo 46211.015793/2004-19, realizando o recolhimento 
através  de guias  própr ias  fornecidas  pela Entidade Profis s ional, até 15 de fevereiro de 2006. 
 
P AR ÁGR AF O P R I ME I R O 
Fica assegurado o direito de opos ição aos  empregados , a ser  exercido estr itamente dentro dos  
pr imeiros  10 (dez) dias  contados  da data da celebração des te I ns trumento, o qual deverá ser  
entregue à Entidade Profis s ional direta e pessoalmente, ou através  de cor respondência escr ita 
de própr io punho do empregado, com “AR” (Aviso de Recebimento) pos tada até aquele 10º  dia. 
 
P AR ÁGR AF O S E GU NDO 
Dentro de 15 (quinze) dias  do desconto, as  empresas  encaminharão à Entidade Profis s ional 
cópias  de comprovação dos  recolhimentos  dos  valores , acompanhadas  das  relações  de 
empregados  contr ibuintes , das  quais  cons tem os  salár ios  anter iores  e os  cor r igidos . 
 
P AR ÁGR AF O T E R CE I R O 
O recolhimento dos  valores  além dos  prazos  es tabelecidos  será acrescido de multa de 2%  (dois  
por  cento), j uros  moratór ios  e atualização monetár ia pela var iação do I GP-M.  
 
DÉ CI MA-T E R CE I R A - E NVE L OP E  DE  P AGAME NT O 
No ato do pagamento de salár ios , os  empregadores  deverão fornecer , aos  empregados, 
envelope ou documento s imilar  que contenha o valor  dos  salár ios  pagos  e respectivos  
descontos . 
 
DÉ CI MA-QU AR T A - COMU NI CAÇÃO DI S P E NS A 
No ato da dispensa do empregado, a empresa deverá comunicá- la por  escr ito. 
 
P AR ÁGR AF O P R I ME I R O 
No caso de concessão de aviso prévio pelo empregador , o empregado poderá ser  dispensado 
des te se, antes  do término do aviso comprovar  haver  conseguido novo emprego, recebendo, na 
hipótese, apenas  os  dias  efetivamente trabalhados . 
 
P AR ÁGR AF O S E GU NDO 
Ocor rendo a hipótese do § 1º , fica facultado ao empregador  efetuar  o pagamento das  verbas  
rescisór ias  no pr imeiro (1º ) dia úti l  seguinte à data es tabelecida para o término do aviso 
prévio. 
 
DÉ CI MA-QU I NT A - F I S CAL I Z AÇÃO - DR T  
A Delegacia Regional do T rabalho em Minas  Gerais  é autor izada a fiscalizar  a presente 
Convenção, em todas  as  suas  cláusulas . 
 
DÉ CI MA-S E XT A - ME NOR  S AL ÁR I O NA F U NÇÃO 
Fica garantido ao empregado admitido para a função de outro dispensado sem jus ta causa, 
salár io igual do empregado de menor  salár io na função, sem cons iderar  vantagens  pes soais . 
 
DÉ CI MA-S É T I MA - ADE QU AÇÃO JOR NADA DE  T R AB AL H O 
É permitido que os  do comércio atacadis ta e varej is ta de cada cidade, escolham os  dias  da 
semana (de 2ª  feira a sábado) em que ocor rerão reduções  da jornada de trabalho de seus  
empregados  para adequá- la às  44 horas  semanais . 
 
P AR ÁGR AF O P R I ME I R O 
Faculta-se às  empresas  a adoção do s is tema de compensação de horas  extras , pelo qual as  
horas  extras  efetivamente realizadas  pelos  empregados , limitadas  a (02) duas  horas  diár ias , 
durante o mês , poderão ser  compensadas , no prazo de até 90 (noventa) dias  após  o mês da 
prestação da hora, com reduções  de jornadas ou folgas  compensatór ias . 
 
P AR ÁGR AF O S E GU NDO 
Na hipótese de, ao final do prazo do parágrafo anter ior , não tiverem s ido compensadas  todas  
as  horas  extras  pres tadas , as  res tantes  deverão ser  pagas como horas  extras , ou sej a, o valor  
da hora normal, acrescido do adicional de horas  extras , conforme previs to na cláusula 9ª  desta 
Convenção Coletiva de T rabalho, observando-se o disposto no parágrafo único da refer ida 
cláusula. 
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P AR ÁGR AF O T E R CE I R O 
Caso concedidas , pela empresa, reduções  de jornada ou folgas  compensatór ias  além do 
número de horas  extras  efetivamente pres tadas pelo empregado, es sas  não poderão se 
cons tituir  como crédito para a empresa, a ser  descontado após  o prazo do parágrafo pr imeiro 
(§ 1º ). 
 
P AR ÁGR AF O QU AR T O 
Recomenda-se às  empresas  que, quando a jornada extraordinár ia atingir  as  duas  horas  diár ias , 
a empresa forneça lanche, sem ônus  para o empregado. 
 
DÉ CI MA-OI T AVA - R E CE B I ME NT O DE  CH E QU E S  
É vedado às  empresas  descontarem, dos  salár ios  de seus  empregados , as  importâncias  
cor respondentes  a cheques  sem fundos  recebidos  de clientes , desde que o empregado tenha 
cumpr ido as  normas  da empresa quanto ao recebimento de cheques . 
 
DÉ CI MA-NONA - CÁL CU L O DE  F É R I AS , 1 3 º  S AL ÁR I O E  R E S CI S ÃO DO COMI S S I ONI S T A 
Para efeito de pagamento de fér ias , 13º  salár io e rescisão contratual, será tomada por  base de 
cálculo a média das  comis sões  percebidas  nos  últimos  06 (seis ) ou 12 (doze) meses , a que for  
mais  favorável. 
 
VI GÉ S I MA - S U B S T I T U I ÇÃO 
Enquanto perdurar  a subs tituição que não tenha caráter  eventual, o empregado subs tituto fará 
jus  ao salár io contratual do substituído. 
 
VI GÉ S I MA-P R I ME I R A - JOR NADA E S P E CI AL  DE  1 2  x 3 6  H OR AS  
Faculta-se a adoção do s is tema de trabalho denominado " Jornada Especial" , com 12 (doze) 
horas  de trabalho por  36 (tr inta e seis ) horas  de folga, para o serviço de vigia. 
 
P AR ÁGR AF O P R I ME I R O 
Para os  que trabalham sob a denominada " Jornada Especial" , as  12 (doze) horas  serão 
entendidas  como normais , sem incidência de adicional refer ido na cláusula 8ª  (oitava), ficando 
esclarecido igualmente não ex is tir  horas  extras  no caso de serem ultrapassadas  as  44 
(quarenta e quatro) horas  semanais , desde que o excesso seja compensado na semana 
seguinte, o que é própr io desta " Jornada Especial" . 
 
P AR ÁGR AF O S E GU NDO 
Fica assegurado, no curso desta " Jornada Especial" , um intervalo de 01 (uma) hora para 
repouso e refeição. 
 
P AR ÁGR AF O T E R CE I R O 
Não se aplica à hipótese específica desta cláusula as  dispos ições  contidas  na cláusula 17ª  desta 
Convenção. 
  
VI GÉ S I MA-S E GU NDA - D I S P E NS A DE  MÉ DI CO COOR DE NADOR  
As  empresas  com mais  de 25 (vinte e cinco) e menos  de 50 (cinquenta) empregados, 
enquadradas  no grau de r isco 1 ou 2, segundo o Quadro I  da NR 4, ficam desobr igadas  de 
indicar  médico coordenador  do PCMS O. 
 
P AR ÁGR AF O Ú NI CO 
O número de empregados  a que se refere o caput desta cláusula será afer ido computando-se a 
totalidade dos  es tabelecimentos  da empresa.  
 
VI GÉ S I MA-T E R CE I R A - S E GU R O DE  VI DA E M GR U P O 
Recomenda-se aos  empregadores  que façam para todos  os  seus  empregados um seguro de 
vida em grupo. 
 
VI GÉ S I MA-QU AR T A - D I F E R E NÇAS  S AL AR I AI S  
As  eventuais  diferenças  salar iais  decor rentes  da aplicação da presente Convenção Coletiva de 
T rabalho, relativas  ao 13º  salár io de 2005 e as  relativas  ao salár io de dezembro de 2005 
poderão ser  pagas, sem qualquer  acréscimo ou penalidade, j untamente com o salár io do mês  
de janeiro de 2006. 
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VI GÉ S I MA-QU I NT A - R E VI S ÃO 
Na ocor rência de alteração do valor  do salár io-mínimo durante a vigência do presente 
ins trumento, as  par tes  retomarão a negociação coletiva para discutir  e fixar  o valor  do piso 
salar ial cons tante da Cláusula T erceira da presente Convenção Coletiva de T rabalho.  
 
VI GÉ S I MA-S E XT A - VI GÊ NCI A 
A presente Convenção terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses , ou sej a, de 1º  de 
dezembro de 2005 a 30 de novembro de 2006. O término da vigência da convenção não exclui 
as  empresas  da obr igação de cumpr imento das  suas  cláusulas . 
 
E, para que produza seus  j ur ídicos  efeitos , a presente Convenção Coletiva de T rabalho foi 
lavrada em 08 (oito) vias  de igual forma e teor , sendo levada a depós ito e regis tro j unto à 
Delegacia Regional do T rabalho em Minas  Gerais . 
 

Belo Hor izonte, 27 de dezembro de 2005 
 
 
 
 
 
 

S I NDI CAT O DOS  E MP R E GADOS  NO COMÉ R CI O DE  CONS E L H E I R O L AF AI E T E  
L AÉ R CI O CAMI L O COE L H O - P R E S I DE NT E  

 
 
 
 
 
 

F E DE R AÇÃO DO COMÉ R CI O DO E S T ADO DE  MI NAS  GE R AI S  
R E NAT O R OS S I  - P R E S I DE NT E  


